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USABILIDADE E SEUS 
DIFERENTES ENFOQUES NO 
DESIGN ERGONÔMICO

O modo de vida contemporâneo caracteriza-se por amplos e diversificados 
aspectos das relações sociais, os quais parecem estar intimamente relacionados 
às interfaces humano x tecnologia. Essas interfaces retratam a complexidade 
das estruturas ambientais e seus componentes, e se destacam pela efetiva 
interatividade entre usuários e artefatos (produtos, sistemas e informações). 

Imagem de abertura:  
Victor Lira e Daniela Onari 
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Do ponto de vista pragmático, algumas teorias do design procuraram explicar 

como ocorre a relação entre usuários (ser humano) e artefatos (tecnologia). Desde a 

Hochschule für Gestaltung Ulm (1952 – 1968) que metodologias vêm sendo desenvol-

vidas com esses propósitos, especialmente sob os prismas de outras disciplinas, com 

destaque para a ergonomia, a semiótica, entre outras. 

Mas foi a partir da disseminação da informática, nas décadas de 1980 e 1990, que 

novas variantes de análise surgiram para explicar a interação humano x tecnologia, as 

quais envolviam os fatores perceptivos da interação. Tais variantes são estudadas e es-

pecificadas pela usabilidade, que segundo a NBR 9241-11 (ABNT, 2002) pode ser compre-

endida pela dimensão na qual um artefato ou sistema, possa ser plenamente utilizado, 

com efetividade, eficiência e satisfação, considerando usuários, contextos e objetivos 

particulares.

A usabilidade tornou-se uma ferramenta diretamente relacionada à ergonomia e, 

consequentemente, complementar à avaliação e à prática do design. Por outro lado, 

no atual nível de compreensão da mesma, ela já pode apresentar diferentes formas de 

abordagens.

O presente texto propõe analisar a importância da usabilidade, na compreensão da 

interface entre usuários e artefatos. Além disto, considerando que Kurosu e Kashimura 

(1995) já haviam exposto a condição múltipla da usabilidade, a qual pode variar de acor-

do com as etapas de desenvolvimento e interação com um produto, pretende-se (re) 

apresentar e discutir as condições atuais dos termos: usabilidade aparente, usabilidade 

inerente e usabilidade intencional, os quais são observados nos diferentes níveis de in-

teração humano x tecnologia e podem ser expressivamente úteis no desenvolvimento 

de projetos contemporâneos. 

UsAbiLidAde - PrinCíPios

É inegável considerar que o Design Ergonômico é um segmento científico que colabora 
expressivamente na compreensão da relação humano x tecnologia. Mas, de modo com-
plementar, a Usabilidade apresenta-se como um novo parâmetro para essa compreensão. 

De fato, a usabilidade se revela quando os usuários empregam um determinado siste-
ma para alcançar seus objetivos em um contexto particular de operação; e é mensurada 
pelo nível de eficácia, eficiência e de satisfação alcançada pelo usuário, durante o seu uso 
(CYBIS et al., 2007). Dado a esse aspecto, a Usabilidade é um fator complementar ao design 
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ergonômico, uma vez que procura responder com maior propriedade, as questões 

no campo perceptivo da interação.

De maneira geral, usabilidade pode ser considerada o atributo que determina 

quão fácil é usar a interface. De acordo com Moraes e Frisoni (2001), a usabilidade 

refere-se à uma forma de adequação entre o produto e as tarefas, cujo desempenho 

ele se destina; à adequação com o usuário que o utilizará; e à conformação ao con-

texto em que será usado.

Tal como apresentado anteriormente, a norma NBR 9241-11 especifica usabilida-

de como sendo uma: “(...) medida na qual um produto pode ser usado por usuários 

específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação 

em um contexto específico de uso” (ABNT, 2002, p. 3).

Neste sentido, podem-se observar três fatores, ou variáveis dependentes, que 

necessitam ser compreendidas. Primeiro tem-se a eficácia, a qual se refere à “acurácia 

e completude com as quais usuários alcançam objetivos específicos”. A eficiência 

“(...) contempla os recursos gastos em relação à acurácia e abrangência com as quais 

usuários atingem objetivos (...)” durante o uso. Já a satisfação, consiste na “(...) ausên-

cia do desconforto e presença de atitudes positivas para com o uso de um produto” 

(ABNT, 2002, p. 3). 

Aqui é importante destacar que o conceito “produto”, explicito na referida nor-

ma, refere-se à “(...) parte do equipamento (hardware, software e materiais) para o 

qual a usabilidade é especificada ou avaliada” (ABNT, 2002, p. 3). 

Sobre este aspecto, Jordan et al. (1996) destaca que a usabilidade desenvolveu-

-se primeiramente entre os ergonomistas envolvidos com projetos de sistemas com-

putacionais, mas que ela já se tornou objeto e objetivo de outras áreas. Han et al. 

(2001), na mesma tendência, afirmam que o termo usabilidade representa o “(...) grau 

em que os usuários estão satisfeitos com o produto, tanto em relação à sua perfor-

mance, quanto em relação à sua impressão subjetiva” (p. 149). 

Por fim, Iida (2005), ao destacar as questões de uso de um produto, apresenta 

que a usabilidade (do inglês usability) nada mais é que a “(...) facilidade e comodidade 

no uso de produtos, tanto no ambiente doméstico como no profissional”. Portanto, 

propõem que os produtos deveriam ser ‘amigáveis’, fáceis de serem entendidos, ma-

nipulados e com pequena margem para a ocorrência de erros. Ainda neste sentido, 

a usabilidade deveria proporcionar tanto o conforto, quanto a eficiência do produto.
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AvALiAção dA UsAbiLidAde

A norma NBR 9241-11 (ABNT, 2002) menciona que “(...) para especificar ou medir a 
usabilidade é necessário identificar os objetivos e decompor eficácia, eficiência e satis-
fação(...)” (p. 6), a fim de se obter atributos mensuráveis e verificáveis. 

De fato, a eficácia está relacionada “(...) aos objetivos do usuário quanto à precisão 
e completude com que estes objetivos podem ser alcançados”. Por exemplo, se o ob-
jetivo desejado for reproduzir com precisão um documento de duas páginas em um 
formato específico, então a acurácia pode ser especificada ou medida pelo número de 
erros de ortografia e pelo número de desvios do formato especificado e a completude 
pelo número de palavras do documento transcrito dividido pelo número de palavras do 
documento de origem (ABNT, 2002, p. 6). 

As medidas de eficiência “relacionam o nível de eficácia alcançada ao dispêndio de 
recursos” tais como: esforço mental ou físico, tempo, custos materiais ou financeiros. 
Por exemplo, a eficiência humana pode ser medida como eficácia dividida pelo esforço 
humano, eficiência temporal como eficácia dividida pelo tempo ou eficiência econômi-
ca como eficácia dividida pelo custo. Se o objetivo desejado for imprimir cópias de um 
relatório, então a eficiência pode ser especificada ou medida pelo número de cópias 
usáveis do relatório impresso, dividido pelos recursos gastos na tarefa tal como horas de 
trabalho, despesas com o processo e materiais consumidos (ABNT, 2002, p. 6). 

Outra variável é a satisfação, a qual mede a “(...) extensão pela qual os usuários estão 
livres de desconforto e suas atitudes em relação ao uso do produto”. A satisfação pode 
ser especificada e medida pela avaliação subjetiva em escalas de desconforto experi-
mentado, gosto pelo produto, satisfação com o uso do produto ou aceitação da carga 
de trabalho quando da realização de diferentes tarefas ou a extensão com os quais obje-
tivos particulares de usabilidade (como eficiência ou capacidade de aprendizado) foram 
alcançados (ABNT, 2002, p. 6). 

As avaliações sobre usabilidade tem se expandido no âmbito da satisfação do usu-
ário e o entendimento de que o produto abrange muito mais forma física e funções 
mecânicas tem ganhado consistência em Ergonomia, campo que há muito já se ocupa 
das relações de usabilidade dos produtos (MONT’ALVÃO; DAMÁZIO, 2008, p. 8). 

Segundo Kurosu e Kashimura (1995) as tradicionais avaliações de usabilidade ve-
rificam se o produto é fácil de ser compreendido, utilizado, eficiente, menos errôneo 
e mais prazeroso. Mas a existência desse tipo de usabilidade no produto só pode ser 
percebida pelos usuários depois que os mesmos começam a usá-lo. Outro nível de in-
teração ocorre antes do uso propriamente dito e nesta fase a avaliação da usabilidade 

já deve e pode ser realizada.
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Sobre este aspecto, Tsao e Chan (2011) ressaltam que as características do produto, tais 
como aparência, cor ou textura, são suscetíveis a desencadear respostas específicas associa-
das ao uso do produto, e assim, influenciar a opinião dos usuários durante, ou mesmo antes 
do uso propriamente dito. 

Este aspecto é tratado como de grande relevância na decisão de compra dos consu-
midores, abordado em pesquisas como fator que pode atrair ou repelir os futuros usuários 
(TRACTINSKY, 1997). 

Entretanto, a abordagem aqui apresentada, não se refere à influência da facilidade de 
uso percebida na decisão de compra, mas na sua influência nas avaliações de usabilidade, 
compreendendo como a expectativa (frustrada ou atendida) pode interferir, principalmen-
te, nas respostas de satisfação, além da sua influência no entendimento da forma de se utili-
zar um produto, contribuindo para sua intuitividade.

Esta abordagem, no âmbito das aparências visuais (antes do uso, propriamente dito) 
inclui o conceito de usabilidade percebida.

UsAbiLidAde PerCebidA

Sobre a avaliação de produtos, Vergara et al. (2010) adverte que deve-se notar que 
o contato visual com o objeto não só permite que os usuários avaliem os aspectos es-
téticos, semânticos e simbólicos, mas também seu uso futuro e os aspectos da função 
do objeto. De acordo com Gibson (1977), estes aspectos são denominados affordances, 
os quais seriam uma qualidade de um objeto, ou um ambiente, que permite a um indi-
víduo executar uma ação. 

Uma das affordances a serem percebidas pelo contato visual está relacionada com a 
ergonomia. Quando este ajuste é destacado, assim como ocorre com qualquer interface 
física, a sua percepção é fundamental para a avaliação. As pessoas podem fazer julgamentos 
com base na percepção, em vez de avaliar simplesmente os aspectos ergonômicos (GIBSON, 
1977; YOU; CHEN, 2007, apud VERGARA et al., 2010). 

Vergara et al. (2010) tratam a usabilidade percebida como um “uso futuro”. Gibson (1977) 
e You e Chen (2007) relacionam as Affordances, à usabilidade percebida, e nestes contextos 
tratam como sendo o resultado da avaliação visual da usabilidade, antes mesmo de serem 
aplicados os testes com uso do produto. O uso futuro também é chamado de interação “não 
física” por Desmet e Hekkert (2007).

Brady e Phillips (2003) e Hartmann et al. (2007) utilizaram o termo “usabilidade percebi-
da” na avaliação de sites. Para Brady e Phillips (2003), a “usabilidade percebida” referiu-se a 
avaliação da “facilidade de uso” antes da utilização das interfaces.
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Sonderegger e Sauer (2010) também utilizaram o termo “usabilidade percebida” na 
avaliação da influência das características estéticas de celulares em métricas de usabilidade. 
Já van der Heijden (2003) utilizou o termo “facilidade de uso percebida” para definir esta vari-
ável, a qual significa o grau em que o usuário acredita que a utilização de um sistema estaria 
“livre de esforço”. Segundo van der Heijden (2003), a facilidade de uso percebida influencia 
positivamente a utilidade percebida, a qual consiste no grau em que um usuário acredita 
que a utilização de um sistema particular aumentaria o desempenho em seu trabalho.

Desta forma, além de “medir” a usabilidade, quanto às variáveis eficácia, eficiência e satis-
fação, um conjunto de dados perceptivos relacionados à facilidade de uso percebida, o qual 
pode ser coletado antes ou depois da interação, pode fornecer um importante conjunto de 
informações para o projeto de produtos. 

Considerar esta variável significa ampliar as possibilidades de análise do contexto Usuá-
rio-Produto, além disso, uma abordagem ainda mais detalhada no campo das percepções, 
e os níveis de usabilidade presentes também nas etapas de Desenvolvimento de Projeto de 
Produto (DPP), deveriam ser considerados. 

UsAbiLidAde APArente, inerente e intenCionAL (ProjetAdA) 

Segundo Kurosu e Kashimura (1995) o conceito de usabilidade não se mantém o mes-

mo durante todas as fases de DPP. 

Durante a primeira etapa o designer elabora a interface através da aplicação de es-

tratégias para melhorar a sua usabilidade inerente. Este nível de usabilidade é, portanto, a 

usabilidade prevista, projetada para um produto.

 Quando o produto é lançado, ele atrai o usuário por meio de sua usabilidade apa-

rente, bem como pelo preço, função, tamanho, aspectos estéticos, entre outros fatores. 

A usabilidade aparente é aquela capaz de atrair o usuário e satisfazê-lo antes e de-

pois do uso. Ela é a percepção apresentada pelos usuários quanto à facilidade de uso de 

determinado utensílio na fase que antecede a utilização (propriamente dita) do mesmo 

(MUGGE; SCHOORMANS, 2012).  

A diferença entre usabilidade aparente e usabilidade percebida, é que, embora ambas 

sejam avaliações subjetivas da opinião dos usuários, a usabilidade aparente é essencial-

mente avaliada antes da utilização do produto, e até antes mesmo de ser tocado. Já a 

avaliação da usabilidade percebida pode ser avaliada também após o uso e fornece infor-

mações quanto à impressão geral de facilidade de uso de um produto. 

Outro nível de avaliação da usabilidade refere-se à usabilidade experimentada. Com o 

aumento do nível de interação como produto, após ser adquirido ou estar disponível para 
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Figura 1 Modelo conceitual proposto por Kurosu e Kashimura (1995) 
sobre os “níveis” de usabilidade em cada etapa de desenvolvimento e 
interação com o produto. Fonte: adaptado de Kurosu e Kashimura (1995).

uma avaliação mais tangível, o usuário pode perceber o nível de funcionalidade através 

da experiência real e pode ter uma impressão da usabilidade inerente pela experiência.  

Este modelo conceitual apresentado por Kurosu e Kashimura (1995) é exposto na Figura 1.
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Segundo esta abordagem, para a usabilidade inerente ser eficaz, o produto deve ser 
atraente o suficiente para ser adquirido, isto é, o produto deve ter um valor elevado de usa-
bilidade percebida (aparente). 

Este enfoque inclui importantes reflexões sobre a usabilidade nos diferentes está-
gios de projeto e interação com o produto, o que transforma o conceito de usabilidade 
em um constructo flexível, e implica na necessidade de avaliações distintas em cada 
uma das etapas.

Este modelo, porém, apresenta dois pontos passíveis de discussão. O primeiro é que 
oferece um modelo de DPP que não inclui a avaliação do produto antes do lançamento no 
mercado. Segundo IIDA (2005) a fase de avaliação permite testar o desempenho, comparar 
com as especificações e fazer os ajustes necessários, nesta etapa é possível avaliar a interface 
com usuários e é uma boa oportunidade de realizar testes de usabilidade com protótipos. 

O segundo é em decorrência do primeiro, pois não considera que o julgamento da 
usabilidade aparente e experiente (não real, mas simulada) pode ocorrer também antes do 

Figura 2 Modelo de DDP apresentado 
por IIDA (2005) adaptado com os itens 
da reflexão sobre os diferentes “níveis” 
de usabilidade propostos por Kurosu e 
Kashimura (1995b).
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lançamento do produto no mercado, em fases de avaliação. Uma adaptação desta reflexão 
em um modelo de DPP baseado em Iida (2005), cujas etapas incluem a fase de avaliação, é 
apresentada na Figura 2.

Nesta adaptação observa-se que a usabilidade aparente e a inerente experimentada 
também podem estar presentes na fase de avaliação do produto, entretanto, de modo si-
mulado e não real. 

Desta forma, no desenvolvimento do projeto do produto desenvolvem-se os requisi-
tos para compor a usabilidade inerente, ou projetada. Na avaliação do produto, através de 
modelos e protótipos, é possível avaliar a usabilidade aparente e experimentada, através de 
testes de usabilidade que considerem além das tradicionais abordagens de avaliação (eficá-
cia, eficiência e satisfação) a percepção da usabilidade aparente e percebida, antes e depois 
do uso. Após o lançamento do produto e sua colocação no mercado, porém, antes de entrar 
em uso real e efetivo do artefato, ele transporta consigo a informação sobre sua usabilidade 
aparente (real) e após o uso propriamente dito, a usabilidade inerente é retomada pela expe-
riência, neste momento, real e não simulada.

ConsiderAções FinAis 

O objetivo deste texto foi apresentar e discutir os termos, usabilidade percebida, ineren-
te, aparente e experimentada, concentrando-se na sua importância para o desenvolvimento 
e avaliação de produtos. 

A relevância desta informação refere-se à percepção da necessidade da inclusão de 
mais uma variável (usabilidade aparente) nas análises de usabilidade, além da possibilidade 
de avaliá-la, ainda na fase de desenvolvimento do produto, e não apenas depois que o arte-
fato é lançado no mercado.

A avaliação da usabilidade que considere a abordagem destes níveis de especificação 
da usabilidade (usabilidade inerente, aparente, experimentada e percebida), requer a per-
cepção da necessidade na qual sejam incluídas, tanto as variáveis tradicionais de avaliação 
da usabilidade, quanto os outros constructos perceptivos de avaliação, os quais podem in-
fluenciar a usabilidade percebida, como por exemplo, os valores estéticos e simbólicos que 
os artefatos transportam.
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